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RESOLUÇÃO N° ~~ /2006 

Estabelece normas e 
controle externo 
pensões, no âmbito 
Estadual, e dá providências. 

procedimentos 
atos 
Administração 

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido 
em 	 no uso suas atribu constitucionais e 

no art. 30, lI, da Lei Complementar nO 005/91, e-
Considerando que a apreciação da dos atos 

as melhorias compete ao 
do Estado da hia, nos termos do art. 91, V, 

pensões, exdu 

Constitu da Bahia, e do art. 10, V, Complementar 
nO 005/1991; 

Considerando que os requerimentos, documentos e 
elementos informação relativos aos atos das pensões 
estão reun em processos ministrativos que tramitam na 
Secretaria da Administração do da Bahia (SAEB); 

Considerando que as da Previdência, 
órgão 
controle dos 
âmbito do 

de 

Coordenadoria 
sendo reg 

Controle Externo 

estrutura relacionadas à instrução e 
e pagamento pensões, no 

rmente objeto auditoria pela 6a 
CCE) deste Tribunal, permitindo 

conhecimento do fluxo de informações, procedimentos e rotinas 
adotadas para dos 

-
Considerando que o Tribunal , nos autos da 

ADln 461/BA, a inconstitucional da alínea b do inciso I do 
art. 95 da Estado da que atribuía competência ao 

de julgar o de ofício ou voluntário, de 
denegatória pensão do previdência do 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
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RESOLVE 

Art. 1° - O julgamento, pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia, da 
legalidade dos atos concessórios de pensões do Estado, excluídas as melhorias 
posteriores, será realizado pela la Câmara com base nas informações produzidas 
pela 6a Coordenadoria de Controle Externo (6a CCE). 

Art. 2° - Os órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual 
responsáveis pela concessão de pensões encaminharão ao Tribunal de Contas do 
Estado da Bahia, mensalmente e por meio eletrônico, as informações concernentes 
aos autos dos processos administrativos relativos aos referidos benefícios 
concedidos no período. 

Parágrafo Único - As informações aludidas no caput deste artigo 
serão definidas mediante decisão da la Câmara, sem prejuízo de outros elementos 
e dados adicionais que poderão ser requeridos durante a instrução. 

Art. 3° - A Empresa Gráfica da Bahia (EGBA) deverá encaminhar ao 
TCE-BA, mensalmente, arquivos magnéticos contendo cópia dos atos relativos às 
pensões concedidas pelo Estado e publicados pela Administração no Diário Oficial 
do Estado no período. 

Art. 4° - Compete à 6a CCE a recepção, análise e conferência dos atos 
e informações recebidas na forma dos artigos 2° e 3° desta Resolução, podendo 
solicitar informações adicionais ou efetuar diligências diretamente junto aos órgãos 
e entidades da Administração sempre que verificar inconsistências ou insuficiências 
nos dados ou elementos de informação recebidos. 

Parágrafo Único - Os registros e informações recebidos em meio 
eletrônico e validados pela 6a CCE serão mantidos armazenados em meio 
magnético, sendo adotadas medidas de segurança que gar:antam a integridade dos 
dados. 
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Art. exames relativos aos de concessão de pensão 
serão desenvolvidos pela CCE, em conformidade com a programação de 
trabalho constante no Plano Operacional deste Tribunal, mediante 
auditoriais regulares abrangendo, inclusive, as de dados do Sistema de 

Humanos do Estado. 

§ 10 Os trabalhos auditoriais serão realizados pela 6C1 e incluem a 
análise, por amostragem, do fundamento jurídico concessão do benefício, do 

- ato administrativo concessivo, do valor benefício e da 
fidedignidade da documentação suporte, observando, se for o a 
correspondência legal do benefício com o ato inativador do ex-servidor e o 
andamento do aposentadoria, bem como a Resolução da 1CI Câmara, 
se houver. 

§ 20 - Como resultado dos exames auditoriais, a CCE emitirá 
relatório que, juntamente com os resumos individualizados pensões, comporá 
os autos do processo a ser julgado pela la Câmara. 

Art. 60 Nos casos de concessão em que ala Câmara do Tribunal deM 

Contas verifique indícios de atos ilícitos e irregularidades, conhecimento 
ao Ministério Público, quando couber. 

Art. 7° - À Secretaria Geral incumbe normas internas para 
padronizar procedimentos e rotinas necessários ao processamento das pensões no 
âmbito Tribunal. 

Art. 8° - Fica modificado o art. 150 do Regimento Interno quanto ao 
envio dos processos de pensões a este Tribunal de passará a ser feito 
na forma prevista no art. desta Resolução. 
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Art. 9° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Tribunal de Contas do Estado d~hia~: 2S Le'ulho de 2006. 
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Conselheiro ANTONIO ONORA STRO NETO - Presidente'pE 

---"< 

l;~ 
Conselheiro FILEMON NATOS - Vice- Presidente 

u~ 
Conselheiro MANOEL FIGUEIREDO CASTRO - Corregedor 

----~ 

Conselheira RIDALVÀ m-Ft EA DE MELO FIGUEIREDO 

-
Conselheiro URSIC 

Auditor AL , 
I 

DE QUEIROZ 

CONF~~DA A DECISAO FUI PRESEIITE 

EM~/f21:..1 t;h 
<UJo t~C; 

SEC~ETÁRIO GERAL 
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